
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.708 - SC (2016/0302690-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ROSEMERY ANDRADE FELIPETTO 
ADVOGADOS : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 

 ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - RS076876A
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO. NULIDADE DO JULGADO. RETORNO DOS AUTOS. 
NECESSIDADE.
1. Existindo na petição recursal alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a 
constatação de que o Tribunal de origem, mesmo após a oposição de Embargos 
Declaratórios, não se pronunciou sobre pontos essenciais ao deslinde da 
controvérsia autoriza o retorno dos autos à instância ordinária para novo 
julgamento dos aclaratórios opostos.
2. Nesse contexto, deve ser dado provimento ao Recurso Especial a fim de que 
os autos retornem ao Tribunal de origem para que este se manifeste sobre a 
matéria articulada nos Embargos de Declaração, em face da relevância da 
omissão apontada.
3. Recurso Especial provido, determinando o retorno dos autos à Corte de origem, 
para novo julgamento dos Embargos de Declaração.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ROSEMERY ANDRADE FELIPETTO 
ADVOGADOS : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 

 ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - RS076876A

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VERBAS DEVIDAS A SERVIDORES 
PÚBLICOS. LEGITIMIDADE ATIVA DE INTEGRANTE DA CATEGORIA, 
AINDA QUE NÃO-FILIADO AO SINDICATO.

- Aquele que, ao tempo do ajuizamento da ação ordinária de 
conhecimento pelo sindicato ou associação, já pertencia à categoria por ela 
representada, possui legitimidade ativa para a respectiva execução da sentença, 
mesmo que àquela época não fosse filiado ao sindicato ou associação.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts.  502, 535, II, 778 e 485, IV, e 1.022 do CPC/2015.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 285-293.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.708 - SC (2016/0302690-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.12.2016.           

Merece prosperar a irresignação.  

Em Embargos de Declaração, a ora recorrente requereu a manifestação acerca 

da assertiva de que "a parte embargada não comprova estar no rol de substituídos do 

processo originário, fato referido no título executivo formado na ação coletiva como 

indispensável para se beneficiar da decisão judicial":

No caso em tela, verifica-se que a parte embargada não comprova 
estar no rol de substituídos do processo originário, fato referido no título executivo 
formado na ação coletiva como indispensável para se beneficiar da decisão 
judicial.

Consoante sentença proferida nos autos da ação coletiva nº 
2002.72.00.006762-6, o alcance subjetivo da ação judicial, se restringe aos 
substituídos constantes do rol anexo a petição inicial fls. 31/46.

A r. sentença de fls. 114-121, julgo o pedido procedente nos 
seguintes termos:

3 Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão formulada 
nos autos desta ação ordinária para o fim de condenar a Ré a proceder à 
incorporação do percentual de 3,17% nos vencimentos dos substituídos, cujo rol 
encontra-se às fls.31/46, a contar de janeiro de 1995, devendo pagar as 
diferenças atrasadas corrigidas monetariamente (deduzidos os valores já pagos 
por força da MP 2.225- 45/2001), a contar do vencimento de cada parcela até a 
efetiva incorporação, acrescidas de juros de 6% ao anos, a contar da citação.

O nome do embargado está ausente da lista de fl. 31/46 da ação 
coletiva, portanto, nos termos da Sentença de Primeiro Grau, não é alcançado 
pela coisa julgada formada na ação movida pelo Sindicato, sendo que este capitulo 
da sentença “a quo” não sofreu modificação nas Instâncias Superiores.

De fato, observa-se o embargado não é substituído no processo 
originário pelo Sindicato, de modo que não são alcançados pelos limites subjetivos 
do título executivo transitado em julgado.

Desta forma, não há título que ampare a pretensão executiva do 
embargado, eis que não ostentam a qualidade de substituído processual no 
processo nº 2002.72.00.006762-6, nos termos fixados na sentença. Fato que o 
impede de se beneficiar da sentença coletiva.
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A Corte de origem, apesar de instada a se manifestar sobre o tema, manteve-se 

silente. De fato, houve omissão no que tange à análise da questão que configura matéria 

relevante para o deslinde da controvérsia.

Com efeito, há entendimento fixado no STJ de que, tendo o acórdão  recorrido  

assentado  a  existência  de limitação do rol de beneficiários   no   título   executivo,   a  

despeito  da  ação  de conhecimento ter sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para  

executá-lo ficará adstrita àqueles nele listados, sob pena de violação da coisa julgada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  LIMITAÇÃO  DO  TÍTULO  EXECUTIVO  AO  
ROL  DE SUBSTITUÍDOS  APRESENTADO  NA  FASE DE 
CONHECIMENTO. LIMITE DA COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIA REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. COTEJO DE PEÇAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Consoante  entendimento  firmado  no âmbito deste e.STJ, 
tendo o acórdão  recorrido  assentado  a  existência  de limitação do rol de 
beneficiários   no   título   executivo,   a  despeito  da  ação  de conhecimento ter 
sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para  executá-lo restará adstrita 
àqueles nele listados, sob pena de violação à coisa julgada. Súmula 568/STJ.

2. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido, afastando a 
existência de  limitação  no  título  executivo  quanto aos seus beneficiários, 
demandaria  incursão  sobre  o arcabouço probatório do feito, vedada pela Súmula 
7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1586726/BA, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE NA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO AO ROL DE SUBSTITUÍDOS APRESENTADO NA FASE 
DE CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE AFASTA A 
EXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO E COISA JULGADA ACERCA DO TEMA. 
DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
(...)
2. Tendo o acórdão recorrido assentado a existência de 

limitação do rol de beneficiários no título executivo, a despeito da ação de 
conhecimento ter sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para 
executá-lo restará adstrita àqueles nele listados, sob pena de violação à 
coisa julgada. 

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1513681/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/06/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM FACE DA 
FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA. TRANSPORTE IN UTILIBUS 
DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. TÍTULO EXECUTIVO QUE 
DELIMITOU O ROL DE SERVIDORES POR ELE BENEFICIADOS, NÃO 
INTEGRADO PELA PARTE ORA AGRAVANTE. INOVAÇÃO DE TESE 
RECURSAL, EM SEDE DE REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA E DE DIREITO ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Na esteira da jurisprudência desta Corte, a "extensão dos limites 
da coisa julgada faculta a outrem utilizar (in utilibus) da condenação genérica 
oriunda da demanda coletiva para pugnar a satisfação ou reparação de seu direito 
individual, evitando a proliferação de ações condenatórias individuais e 
homenageando o princípio da economia processual e da efetividade do processo" 
(STJ, REsp 648.054/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU 
de 14/11/2005). 

II. Caso concreto em que a técnica do transporte in utilibus 
da coisa julgada não pode ser aplicada, pois, tendo o título executivo, 
transitado em julgado, expressamente limitado a concessão do reajuste 
pleiteado aos servidores do IBAMA residentes e domiciliados no Distrito 
Federal, é indevida a inclusão do agravante, residente no Estado de Santa 
Catarina, em sede de execução de sentença, sob pena de ofensa à coisa 
julgada. Precedentes: STJ, AgRg no REsp 1.488.368/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2015; STJ, REsp 
1.070.920/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
DJe de 14/12/2009. 

(...)
(AgRg no REsp 1488112/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2015, grifei).

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO DOS BENEFICIADOS EXPRESSA NO TÍTULO 
EXECUTIVO. AMPLIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA 
JULGADA. JUROS DE MORA. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DA MP 2.180-35/01. RECURSOS ESPECIAIS INTERPOSTOS POR 
ADILSON RODRIGUES E OUTROS E PELA FUNASA CONHECIDOS E 
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PROVIDOS. 
2. Tendo o título executivo expressamente limitado a concessão do 

reajuste pleiteado aos servidores constantes na listagem que acompanhou a inicial 
da ação coletiva proposta pelo sindicato da categoria, é indevida a inclusão de 
servidor que não integrou a referida listagem, sob pena de ofensa à coisa julgada. 

3. Recursos especiais interpostos por ADILSON RODRIGUES e 
OUTROS e pela FUNASA conhecidos e providos para, reformando o acórdão 
recorrido, restabelecer os efeitos da sentença que julgou os embargos do devedor. 

(REsp 1070920/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 14/12/2009).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL 
ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE DE INTEGRANTE 
DA CATEGORIA NÃO-FILIADO AO SINDICATO. RECONHECIMENTO. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de restrição – na fase 
de execução – dos efeitos de sentença proferida em ação coletiva ajuizada por 
entidade sindical em benefício de categoria de servidores públicos. 

2. O art. 3º da Lei 8.073/90, em consonância com o art. 8º, III, da 
Constituição Federal, confere aos sindicatos ampla legitimidade para defenderem 
em juízo os direitos da categoria, quer nas ações ordinárias, quer nas seguranças 
coletivas, ocorrendo a chamada substituição processual. Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 

3. À míngua de determinação em sentido contrário na 
sentença judicial transitada em julgado, o servidor público integrante da 
categoria beneficiada, desde que comprove essa condição, tem legitimidade para 
propor execução individual, ainda que não ostente a condição de filiado ou 
associado da entidade autora da ação de conhecimento. 4. Recurso especial 
conhecido e provido. 

(REsp 936.229/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 16/03/2009).

Dessa forma, justifica-se o retorno dos autos à origem para novo julgamento 

dos aclaratórios. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA RELEVANTE.

1. O aresto proferido no julgamento da apelação não emitiu 
pronunciamento acerca da legitimidade de condicionar a liberação de mercadoria 
importada à prestação de garantia, nos termos do art. 80 da Medida Provisória nº 
2.158, de 24.08.01, argüida em contestação e nas razões de apelo. Há violação do 
artigo 535 do CPC quando a Corte de origem se descuida de apreciar matéria 
relevante ao deslinde da controvérsia posta em julgamento, cujo conhecimento lhe 
foi devolvido por ocasião de recurso voluntário e da remessa oficial.

2. Regresso dos autos à origem para que novo acórdão seja 
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proferido nos embargos de declaração.
3. Recurso especial provido. (REsp 936.858/RN, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA , DJ 16.08.2007).

PROCESSUAL CIVIL – EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO – 
CORREÇÃO MONETÁRIA – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
OCORRÊNCIA – RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.

1. Omissão sobre teses relevantes para a solução do litígio 
suscitadas oportunamente em embargos de declaração e que não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem.

2. Necessidade de rejulgamento dos embargos, diante da 
contrariedade ao art. 535 do CPC.

3. Recurso especial provido. (REsp 781.965/RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJ 13.08.2007)

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, determinando o 

retorno dos autos à Corte de origem, para novo julgamento dos Embargos de 

Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0302690-5 REsp 1.642.708 / SC

Números Origem:  200272000067626  50044928620154047206  50102887620154047200  
SC-50044928620154047206  SC-50102887620154047200

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ROSEMERY ANDRADE FELIPETTO 
ADVOGADOS : GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 

 ANDRÉ EGER  - RS076876 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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